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I. A petição 

 

Introdução 

 

A presente petição coletiva, com 58 assinaturas, que tem como primeiro peticionário Marisa 

Andreia Gregório Fialho, deu entrada na Assembleia da República no dia 25 de junho de 2026, 

tendo baixado à Comissão de Saúde (Comissão) no dia 1 de julho de 2026.  

 

Pedido e fundamentação 

 

Os peticionários lembram que a fibromialgia como uma doença crónica incapacitante, 

descrevendo os diversos sintomas associados à doença e sustentando que a doença leva a 

um isolamento social. 

Afirmam que Portugal não reconhece a doença e não a enquadra legalmente, e defendem o 

seu direito a uma vida com dignidade. 

Enumeram os sintomas de que padece um doente com fibromialgia – que se traduzem em 

limitações funcionais -, a saber: 

- Dor e sensibilidade 

- Fadiga e exaustão 

- Distúrbios do sono 

- Alterações cognitivas 

- Sintomas neurológicos 

- Problemas visuais 

- Alterações nos sistemas dermatológico, digestivo, urinário e pélvico, cardiovascular e 

autonómico, musculoesquelético 

- Distúrbios emocionais e psicológicos 

 

Terminam, peticionando que a Assembleia da República: 

 

«1. Crie o Estatuto do Doente com Fibromialgia, definindo direitos, deveres e mecanismos de 

proteção social e laboral. 

2. Reconheça a Fibromialgia como doença crónica e incapacitante, integrando-a formalmente 

na Tabela Nacional de Incapacidades. 

3. Atribua isenção total de taxas moderadoras aos doentes diagnosticados. 
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4. Garanta comparticipação a 100% dos medicamentos e tratamentos essenciais, incluindo 

terapias não farmacológicas recomendadas clinicamente. 

5. Assegure medidas de proteção no emprego, nomeadamente acesso facilitado ao 

teletrabalho, horários flexíveis e adaptações do posto de trabalho. 

6. Crie um regime especial de reforma antecipada para os casos de incapacidade comprovada 

que impeça o exercício de atividade profissional.» 

 

II. Enquadramento parlamentar 

 

Consultada a base de dados da atividade parlamentar, tramitaram na Assembleia da 

República, na XVI Legislatura, as Petições n.º 122 - «Solicitam o reconhecimento da 

fibromialgia como doença crónica incapacitante e o reforço dos direitos dos doentes com 

fibromialgia» e n.º 123 - «Políticas de saúde e inclusão social para pessoas com Fibromialgia», 

com um objeto idêntico ao presente. Estas petições foram objeto de um relatório aprovado em 

reunião da Comissão de Saúde e enviado ao Presidente da Assembleia da República em 

14.03.2025. 

As duas petições foram discutidas na reunião plenária de 02.06.2026. Arrastados com as 

petições, foram discutidos, na mesma data, vários projetos de resolução: 

 

- Projeto de Resolução 266/XVII/1.ª (CH) - «Recomenda ao Governo a implementação de 

medidas pelo reconhecimento dos direitos dos doentes portadores de Fibromialgia» 

- Projeto de Resolução n.º 983/XVII/1.ª (JPP) - «Recomenda ao Governo a avaliação da 

implementação da Norma da Direção-Geral da Saúde sobre fibromialgia e a adoção de uma 

estratégia nacional para a resposta clínica, funcional, laboral e social às pessoas com 

fibromialgia» 

- Projeto de Resolução n.º 985/XVII/1.ª (PSD) - «Recomenda ao Governo medidas de 

reconhecimento, sensibilização e melhoria da resposta às pessoas com fibromialgia» 

- Projeto de Resolução n.º 989/XVII/1.ª (PAN) - «Recomenda ao Governo a adoção de 

medidas para reforçar a resposta pública dirigida às pessoas com fibromialgia, garantindo 

acesso a cuidados de saúde, proteção social e a respostas adequadas de inclusão e proteção 

social» 

- Projeto de Resolução n.º 996/XVII/1.ª (L) - «Recomenda o estudo da fibromialgia e a adoção 

de medidas destinadas a pessoas com fibromialgia» 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=34167
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=34168
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315527
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356780
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356783
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356788
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356800
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- Projeto de Resolução n.º 998/XVII/1.ª (PCP) - «Recomenda ao Governo a adoção de 

medidas para a fibromialgia e para a encefalomielite miálgica» 

- Projeto de Resolução n.º 1000/XVII/1.ª (CDS-PP) - «Recomenda ao Governo o 

reconhecimento da Fibromialgia como doença crónica» 

- Projeto de Resolução n.º 1001/XVII/1.ª (BE) - «Recomenda ao Governo que sejam 

implementadas medidas para proteger e apoiar as pessoas com fibromialgia» 

- Projeto de Resolução n.º 1003/XVII/1.ª (PS) - «Pelo reforço das respostas à fibromialgia e 

pela melhoria do acompanhamento das pessoas afetadas». 

 

Todos estes projetos de resolução foram aprovados na generalidade, em 03.06.2026, e 

baixaram à Comissão de Saúde, na especialidade, na mesma data. 

 

III. Enquadramento legal  

 

O objeto da petição está especificado e o texto é inteligível, encontrando-se identificados os 

subscritores e estando também presentes os demais requisitos formais estabelecidos no 

artigo 9.º da LEDP. 

Não se verificam as razões previstas nas alíneas a) e b) do n.º 1 e no n.º 2 do artigo 12.º da 

Lei de Exercício do Direito de Petição (LEDP)1 para o seu indeferimento liminar, a saber: ser 

a pretensão ilegal; visar a reapreciação de decisões dos tribunais, ou de atos administrativos 

insuscetíveis de recurso; ser apresentada a coberto do anonimato e sem possibilidade de 

identificação das pessoas de que provém; e carecer de qualquer fundamento. 

Todavia, sem prejuízo de diferente entendimento, parece poder considerar-se que estamos 

perante um pedido que visa a reapreciação, pela mesma entidade, de casos já anteriormente 

apreciados na sequência do exercício do direito de petição (conforme ponto II.), no que 

respeita ao disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 12.º da LEDP. 

De facto, e apesar de haver duas solicitações concretas não formuladas diretamente nas 

petições anteriores (isenção total de taxas moderadoras aos doentes diagnosticados e  

comparticipação a 100% dos medicamentos e tratamentos essenciais, incluindo terapias não 

farmacológicas recomendadas clinicamente), parece poder entender-se que esses pedidos 

específicos não são autónomos e se enquadram dentro do requerimento mais genérico, que 

visa o reconhecimento da fibromialgia como doença crónica e incapacitante (de onde derivam 

as solicitações sequentes). 

 
1 Lei n.º 43/90, de 10 de agosto 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356804
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356807
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356811
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356816
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/ExercicioDireitoPeticao_Anotado.pdf
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Tendo sido efetuada a apreciação das Petições n.ºs 122 e 123, em sessão plenária, no 

passado mês de junho, e não tendo sido «invocados ou tiverem ocorrido novos elementos de 

apreciação», parece não estar preenchido o requisito previsto na alínea c) do n.º 1 do artigo 

12.º da LEDP. 

 

IV.  Proposta de tramitação  

 

1. Indeferir a presente petição, devendo o primeiro peticionário ser notificado do teor das 

deliberações que vierem a ser tomadas, nos termos do disposto no n.º 7 do artigo 17.º. 

 

Caso assim não se entenda: 

 

2. Tendo a petição 58 assinaturas, não é obrigatória a nomeação de um Deputado relator 

(cf.  n.º 5 do artigo 17.º da LEDP, de acordo com o qual tal nomeação é obrigatória quando 

a petição é subscrita por mais de 100 cidadãos). 

3. Não é obrigatória a audição do primeiro peticionário [cf. alínea a) do n.º 1 do artigo 21.º 

da LEDP, que determina a obrigatoriedade de audição sempre que a petição seja 

subscrita por mais de 1000 cidadãos]. 

4. Não é obrigatória a sua publicação no Diário da Assembleia da República [cf. alínea a) 

do n.º 1 do artigo 26.º da LEDP, que estatui a obrigatoriedade da publicação da petição 

sempre que a petição seja subscrita por mais de 1000 cidadãos, acompanhada do 

relatório correspondente, ao abrigo do n.º 2 do artigo 26.º, do mesmo diploma].  

5. De acordo com o n.º 9 do artigo 17.º da LEDP, esta Comissão deverá apreciar e deliberar 

sobre a presente petição no prazo de 60 dias a contar da data da sua admissão, devendo 

o primeiro peticionário ser notificado do teor das deliberações que vierem a ser tomadas, 

nos termos do disposto no n.º 7 do mesmo artigo. 

 

V. Conclusão 

 

1. Em conclusão, propõe-se a não admissão da presente petição. 

 

Caso assim não se entenda: 

 

2. Uma vez admitida a petição pela Comissão, poderá ser nomeado Deputado relator. 
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3. Nos casos em que não seja nomeado relator, nos termos do n.º 13 do artigo 17.º da 

LEDP, «o processo de apreciação da petição fica concluído com a aprovação da nota de 

admissibilidade».  

4. O relatório final, ou a nota de admissibilidade convertida em relatório, poderá ser enviado 

aos grupos parlamentares e ao Ministério da Saúde para ponderação de iniciativa 

legislativa ou para tomada de outras medidas, nos termos do artigo 19.º da LEDP. 

 

Palácio de São Bento, 13 de julho de 2026 

 

 

O assessor da Comissão 

 

(Vasco Cipriano)  

 


